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I - DOS FATOS

Em 29 de outubro de 2024 foi encaminhada ao Conselho Superior a minuta de Resolução

Normativa  que  visa  definir  as  condições  gerais,  critérios  e  parâmetros  para  aplicação  de  sanções  pela

AGERGS, no Estado do Rio Grande do Sul, aos Concessionários dos serviços de distribuição de gás canalizado

e aos Comercializadores registrados pela Agência (doc. 0459928).O Conselho Superior 

O Conselho Superior  determinou a realização da Consulta Pública nº  03/2025,  conforme

publicação  realizada  no  Diário  Oficial  de  24  de  fevereiro  de  2025,  para  recebimento  de  contribuições  da

sociedade visando aperfeiçoar a minuta encaminhada. A referida Consulta Pública foi realizada entre os dias 06

de março e 26 de março de 2025, tendo sido recebidas as seguintes sugestões:

-  Concessionária  Sulgás:  contribuições  encaminhadas  por  meio  do  ofício  nº  2025-0043,

encaminhado em 26 de março de 2025 (doc. 0490113);

-  Abegás  (Associação  Brasileira  das  Empresas  Distribuidoras  de  Gás  Canalizado):

contribuições encaminhadas por meio de e-mail de 26 de março de 2023 (doc. 0490118);

- IBP (Instituto Brasileiro de Petróleo e Gás): contribuições encaminhadas por meio de e-mail

de 26 de março de 2023 (doc. 0490121); e

-  Edge:  contribuições encaminhadas por  meio  de  e-mail  de  26 de  março  de 2023  (doc.

0494621).

Em 26  de  março  de  2025  foi  realizada,  na  sede  da  AGERGS,  a  Audiência  Pública  nº

03/2025, para apresentação da minuta em discussão e recebimento de propostas para alterações no texto.

Conforme consta na Ata nº 3/2025-CS (doc. 0491544), não houve inscrições para manifestações.

Em 22 de abril de 2025, o presente expediente foi encaminhado à DEGIP para análise das

propostas recebidas.

É o relatório.

II - DA FUNDAMENTAÇÃO



Serão analisadas a seguir cada uma das contribuições recebidas em Consulta Pública, nos

limites da competência da DEGIP.

I. Contribuições apresentadas pela Concessionária Sulgás:

1. Contribuição 1

 Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução:

Art. 1º (...) Parágrafo único. Sujeitam-se ao disposto nesta Resolução:

I  -  os Concessionários dos serviços de distribuição de gás canalizado, no Estado do Rio

Grande do Sul; 

Texto Contribuição:

 Art. 1º (...) Parágrafo único. Sujeitam-se ao disposto nesta Resolução:

I  -  o  Concessionário  dos  serviços  de  distribuição  de  gás  canalizado,  no  Estado  do  Rio

Grande do Sul; 

Justificativa Contribuição:

Sugerimos  uma  padronização,  dado  que  no  início  da  minuta  são  feitas  referências  a

“concessionários”, no plural, e após a “concessionário” no singular. Ressaltamos que só há uma delegada a

prestar os serviços de distribuição de gás natural canalizado no Estado do Rio Grande do Sul.

Análise DEGIP:

Sugestão acatada. Embora o texto proposto não contenha erros, a sugestão da Sulgás pode

ser  acatada  nas  situações  em  que  o  texto  da  minuta  fizer  referência  à  Concessionária  responsável

pela distribuição de gás canalizado do Estado do Rio Grande do Sul. A referência a “concessionárias” do artigo

6º, porém, deve permanecer no plural, uma vez que remete ao conjunto de empresas concessionárias de todos

os serviços regulados  pela AGERGS.

2. Contribuição 2

 Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução:

Art. 2º. Para os fins e efeitos desta Resolução, são adotadas as seguintes definições:

[....]

Serviços de  Distribuição  de Gás Canalizado ou Serviços de  Distribuição:  serviço público

atribuído  pela  Constituição  Federal  aos  Estados  membros,  sujeito  à  regulação  estadual,  consistente  na

distribuição do gás canalizado pela Concessionária aos seus usuários e interessados. 

Serviços Locais  de Gás Canalizado: qualquer  serviço posto à disposição,  relacionado ao

abastecimento  local  de  gás  natural  ou  de  biometano,  por  meio  de  dutos,  envolvendo,  em  conjunto  ou

separadamente, a distribuição, a estocagem, a comercialização de gás e a rede local, dentre outros, a qualquer

usuário estabelecido no Estado do Rio Grande do Sul. 

Texto Contribuição:

 Serviços  de  gás  canalizado:  serviços  públicos  prestados  de  acordo  com o  contrato  de

concessão,  destinados  ao  atendimento  do  mercado  consumidor  final  incluindo  a  gestão  do  sistema  de

distribuição;

Justificativa Contribuição:

Sugerimos utilização da definição prevista na Lei  nº  15.648/21,  evitando redundância  de

definições e entendimentos diversos para o mesmo serviço.



Análise DEGIP:

Sugestão  não  acatada.  O  texto  proposto  pela  Concessionária  não  pode  ser  acatado,

especialmente quanto à definição de “Serviços Locais de Gás Canalizado”, uma vez que esse conceito não é

aplicável apenas à Sulgás, mas também aos demais agentes envolvidos na distribuição e comercialização de

gás canalizado, tal como pode ser observado na própria ementa do texto proposto para aprovação ao Conselho

Superior:

“Disciplina a aplicação, pela AGERGS, das sanções administrativas por

infração  ao  Contrato  de  Concessão  e  à  legislação  aplicável  à

Concessionária  e  aos  Comercializadores  que  atuam  nos  serviços

locais de gás canalizado no Estado do Rio Grande do Sul.” (grifei)

3. Contribuição 3

 Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução:

Art. 5º. Garantida a ampla defesa e o contraditório, a autuação decorrente da fiscalização,

bem como a aplicação de sanções deverá ocorrer quando o descumprimento de obrigação legal, contratual ou

regulamentar  ficar  evidenciado  em  inspeção  visual  ou  mediante  documentação  que  demonstre  o

descumprimento  da  legislação,  do  contrato  de  concessão  pela  concessionária  ou  da  atividade  de

comercialização de gás, no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul.

Texto Contribuição:

Art. 5º. Garantida a ampla defesa e o contraditório, a autuação decorrente da fiscalização,

bem como a aplicação de sanções deverá ocorrer quando o descumprimento de obrigação legal, contratual ou

regulamentar ficar  evidenciado em inspeção visual  devidamente registrada ou mediante documentação que

demonstre o descumprimento da legislação, do contrato de concessão pela concessionária ou da atividade de

comercialização de gás, no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul.

Justificativa Contribuição:

Sugerimos a inclusão de evidência da inspeção visual, a fim de instruir o processo e garantir

o contraditório e ampla defesa.

Análise DEGIP:

Sugestão acatada. A sugestão da Sulgás qualifica a minuta de Resolução proposta, tornando

mais clara a atuação da AGERGS, que sempre registra nos autos dos processos de fiscalização conduzidos

nas concessionárias as evidências coletadas, ainda que frutos de inspeções visuais, de modo a permitir a ampla

defesa e o contraditório. Assim, sugere-se que o texto final agregue os termos propostos pela Sulgás.

4. Contribuição 4

 Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução:

Art. 11. Constitui infração, sujeita à imposição da penalidade de advertência sem multa, as

seguintes condutas: (...) 

IV- deixar de notificar previamente as unidades usuárias sobre a suspensão do serviço por

motivo de deficiência técnica, segurança ou inadimplemento; 

(...)

Texto Contribuição:

Art. 11. Constitui infração, sujeita à imposição da penalidade de advertência sem multa, as



seguintes condutas: (...) 

IV-  deixar  de  notificar,  quando  possível,  previamente  as  unidades  usuárias  sobre  a

suspensão do serviço por motivo de deficiência técnica, segurança ou inadimplemento; (...)

Justificativa Contribuição:

Sugerimos a inclusão de disposição para ressaltar que a obrigação deve ser exigida apenas

quando  for  factível  tal  notificação.  Motivações  como  deficiência  técnica  e  segurança  podem ensejar  uma

suspensão de fornecimento imediata.

Análise DEGIP:

Sugestão não acatada. O inciso em questão trata de diversas hipóteses de suspensão do

serviço – deficiência técnica, segurança ou inadimplemento. Assiste razão à empresa que, em determinadas

situações de deficiência técnica ou segurança, é exigida a ação imediata da empresa, de forma a eliminar riscos

às pessoas ou instalações e, nesse caso, é dispensável a notificação quando não houver tempo hábil para

tanto. Em outros casos, e notadamente nos casos de inadimplemento, a notificação é a regra. 

Além da análise acima, em que a possibilidade de notificação está ligada à urgência da ação

requerida  por  parte  da  Concessionária,  o  termo  pode  também  ser  entendido  como  impossibilidade  de

notificação por razões não aceitas, tais como ausência do consumidor no momento do corte do fornecimento em

caso de inadimplemento.

Portanto, embora a ausência de notificação em situações de emergência justifique a não

aplicação  de  penalidades,  a  redação  genérica  proposta  pela  Sulgás  extrapola  esse  contexto,  abrangendo

também casos de impossibilidade relativa ou temporária que não devem ser aceitos.

Finalmente,  deve  ser  observado  que  a  minuta  de  resolução  aqui  discutida  deve  ser

entendida  em  conjunto  com  as  obrigações  descritas  na  legislação  pertinente  (incluindo  leis,  contrato  de

concessão, resoluções da AGERGS, etc.). E as hipóteses em que a notificação é ou não dispensável estão

descritas nos artigos 44 a 46 da REN nº 67/2023.

Por todo o exposto, entende-se que a necessidade de notificação, dependendo da ação a

ser tomada pela Sulgás, já está suficientemente regrada na REN nº 67/2023, não havendo razão para acatar a

alteração proposta.

5. Contribuição 5

 Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução:

Art. 12. Constitui infração, sujeita à imposição da penalidade de advertência com multa do

Grupo I, as seguintes condutas: 

(...) 

V- deixar de divulgar em sua página na internet e não disponibilizar aos usuários as tabelas

de tarifas fixadas pela AGERGS;

(...) 

VII- deixar de enviar ou disponibilizar à AGERGS informações ou documentos, nos prazos e

nas condições estabelecidas, quanto às ações necessárias ao cumprimento do cronograma de implantação de

instalações de gás canalizado; 

VIII-  deixar  de  fornecer  informações  aos  usuários  sobre  os  serviços  prestados,  quando

solicitado, exceto quando a solicitação envolver dado ou informação cujo sigilo esteja assegurado pela Lei de

Acesso à Informação (Lei nº 12.527/11), pela lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/18) ou

envolver sigilo empresarial, casos em que a Concessionária deverá apresentar justificativa;



(...)

Texto Contribuição:

Art. 11. Constitui infração, sujeita à imposição da penalidade de advertência sem multa, as

seguintes condutas: 

(...) 

V- deixar de divulgar em sua página na internet e não disponibilizar aos usuários as tabelas

de tarifas fixadas pela AGERGS; 

(...) 

VII- deixar de enviar ou disponibilizar à AGERGS informações ou documentos, nos prazos e

nas condições estabelecidas, quanto às ações necessárias ao cumprimento do cronograma de implantação de

instalações de gás canalizado; 

VIII-  deixar  de  fornecer  informações  aos  usuários  sobre  os  serviços  prestados,  quando

solicitado, exceto quando a solicitação envolver dado ou informação cujo sigilo esteja assegurado pela Lei de

Acesso à Informação (Lei nº 12.527/11), pela lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/18) ou

envolver sigilo empresarial, casos em que a Concessionária deverá apresentar justificativa;

Justificativa Contribuição:

Sugerimos que as três obrigações indicadas  sejam passíveis  de advertência  sem multa,

dado que não ocasionam um prejuízo direto e imediato ao consumidor. É sabido que as regulações de outros

Estados também as elencam como sanções mais brandas, que, apesar de terem o caráter punitivo e ensejarem

sanções mais rígidas com a reincidência, enfatizam o viés pedagógico e de correção da inobservância.

Análise DEGIP:

Sugestão não acatada. A não prestação de informações ao regulador na forma e prazos

necessários  pode  acarretar  prejuízos  a  todos  os  usuários  da  empresa  e  à  sociedade em geral,  visto  que

atrasam ou inviabilizam estudos e decisões por vezes fundamentais, tais como os próprios reajustes e revisões

tarifárias. Assim, sugere-se não acatar a contribuição referente ao inciso VII.

Da  mesma forma,  a  publicação  de  tarifas  na  página  da  internet  da  empresa  é  matéria

relevante, uma vez que garante a transparência necessária à prestação de serviço público, além de possibilitar

a todos os usuários que controlem seu consumo e suas faturas. Além disso, é informação fundamental a todos

os que pretendem ser consumidores, uma vez que permitem estudos e cálculos para comparação entre os

diversos fornecedores de gás disponíveis. Assim, sugere-se não acatar a contribuição referente ao inciso V.

Por fim, quanto ao inciso VIII, considerando que a não prestação de  informações ao usuário

dificulta - ou até impossibilita - o exercício de seus direitos frente à Concessionária, opina-se pela manutenção

do texto original, não acatando a sugestão da Sulgás.

6. Contribuição 6

 Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução:

Art. 12. Constitui infração, sujeita à imposição da penalidade de advertência com multa do

Grupo I, as seguintes condutas: 

I- classificar unidade consumidora em desacordo com a legislação; 

II- deixar de assegurar livre acesso aos sistemas de distribuição de gás canalizado, ou deixar

de efetuar o atendimento a acessantes nos prazos e nas condições estabelecidas; 

Texto Contribuição:



Art. 12. Constitui infração, sujeita à imposição da penalidade de advertência com multa do

Grupo I, as seguintes condutas: 

I-  classificar  unidade  consumidora  em  desacordo  com  a  legislação,  conforme  Decreto

previsto na Lei 15.648/21, quando o prazo para a adequação tenha se encerrado;

II- deixar de assegurar livre acesso aos sistemas de distribuição de gás canalizado, ou deixar

de efetuar o atendimento a acessantes nos prazos e nas condições estabelecidas;

Justificativa Contribuição:

Item I: Sugerimos incluir previsão de tempo para adequação em relação a classificação das

unidades usuárias conforme o que for definido em Decreto a ser emitido pelo Poder Executivo. 

Item II: Sugerimos excluir a previsão dada a necessidade de maiores esclarecimentos das

regras quanto ao livre acesso ao sistema de distribuição, bem como definições dos critérios, prazos e condições

relativos aos acessantes.

Análise DEGIP:

Sugestão  não  acatada.  Em  relação  ao  item  I,  a  redação  da  minuta  em  consulta  é

propositalmente ampla, referindo a classificação das unidades consumidoras em desacordo com a legislação, o

que torna a  resolução  a  ser  aprovada pela  AGERGS mais duradoura,  de forma que quaisquer  alterações

havidas na classificação das unidades consumidoras, oriunda de todos os instrumentos legislativos válidos -

leis, decretos, resoluções, etc. - são aplicáveis, sem necessidade de novas alterações. Assim, entende-se que

não deve ser acatada a alteração proposta quanto a esse item.

O mesmo entendimento deve ser aplicado para o item II, uma vez que o texto assegura o

livre acesso aos sistemas de distribuição de gás canalizado nos prazos e condições válidos no momento em

que esteja sendo fiscalizado o procedimento adotado pela Sulgás. Assim, eventuais alterações legislativas que

alterem prazos e/ou condições de acesso devem ser observadas pela Concessionária, sem necessidade de

revisão da presente norma. Desta forma, entende-se que não deve ser acatada a alteração proposta.

7. Contribuição 7

 Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução:

Art. 13. Constitui infração, sujeita à imposição da penalidade de advertência com multa do

Grupo II, as seguintes condutas:

(...) 

V-  deixar  de  registrar,  separadamente,  os  custos  referentes  aos  contratos,  acordos  ou

ajustes celebrados com partes relacionadas;

Texto Contribuição:

Art. 13. Constitui infração, sujeita à imposição da penalidade de advertência com multa do

Grupo II, as seguintes condutas:

(...) 

V-  deixar  de  registrar,  separadamente,  os  custos  referentes  aos  contratos,  acordos  ou

ajustes celebrados com partes relacionadas;

Justificativa Contribuição:

Sugerimos  a  exclusão  da  suposta  infração  dado  que  (i)  não  há  conceito  de  “Partes

Relacionadas” na regulação Estadual e (ii) a referida obrigação não está positivada no Contrato de Concessão,

na legislação aplicável e/ou nas normas emitidas pela Agência.



Análise DEGIP:

Sugestão  acatada.  Considerando  que  não  efetivamente  não  há  disposições  específicas

sobre o tema na legislação que rege a concessão da Sulgás, sugere-se excluir o inciso V. Caso venha a ser

incluído qualquer dispositivo na legislação acerca desse tema, poderá ser revisada a presente resolução para

incluir penalidades associadas.

8. Contribuição 8

 Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução:

Art. 13. Constitui infração, sujeita à imposição da penalidade de advertência com multa do

Grupo II, as seguintes condutas: 

(...) 

VII- não efetuar a execução dos programas de incremento à oferta de gás canalizado e a

eficiência do seu uso; 

(...)

Texto Contribuição:

Art. 13. Constitui infração, sujeita à imposição da penalidade de advertência com multa do

Grupo II, as seguintes condutas: 

(...)

VII- não efetuar a execução dos programas de incremento à oferta de gás canalizado e a

eficiência do seu uso;

(...)

Justificativa Contribuição:

Em  que  pese  o  interesse  descomunal  da  Concessionária  nos  referidos  objetivos,  as

obrigações não estão positivadas. Previamente a determinação de penalizações por descumprimento, fazse

necessário esclarecer quais serão as métricas e critérios avaliados, bem como se o ponto trata do cumprimento

de programas propostos pela Concessionária e previamente aprovados pela Agência.

Análise DEGIP:

Sugestão  acatada.  Considerando  que  não  efetivamente  não  há  disposições  específicas

sobre o tema na legislação que rege a concessão da Sulgás, sugere-se excluir o inciso V. No momento em que

houver qualquer dispositivo na legislação acerca desse tema, poderá ser revisada a presente resolução para

incluir penalidades associadas.

9. Contribuição 9

 Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução:

Art. 13. Constitui infração, sujeita à imposição da penalidade de advertência com multa do

Grupo II, as seguintes condutas: 

(...) 

VIII-  não  efetuar  pagamento  ou  recolhimento,  na  data  do  vencimento,  de  qualquer  das

obrigações estabelecidas na legislação relacionada à taxa de serviços diversos; 

(...) 

Texto Contribuição:



Art. 13. Constitui infração, sujeita à imposição da penalidade de advertência com multa do

Grupo II, as seguintes condutas: 

(...) 

VIII-  não  efetuar  pagamento  ou  recolhimento,  na  data  do  vencimento,  de  qualquer  das

obrigações estabelecidas na legislação relacionada à taxa de serviços diversos; 

(...) 

Justificativa Contribuição:

Sugerimos a exclusão do item VIII ou alternativamente o esclarecimento de quais “serviços

diversos” o artigo visa atingir. A concessionária já será constituída em mora, pagando multas e juros caso não

efetue  pagamentos  na  data  de  vencimento  de  taxas,  entendemos  como  desnecessária  uma  penalização

adicional.  Entende-se que as penalizações oriundas da agência devem ser restritas ao descumprimento do

Contrato  de  Concessão,  Regulamentos  emitidos  pela  agência  e  Lei  Estadual  que  regule  o  serviço  de

distribuição de gás canalizado.

Análise DEGIP:

Sugestão acatada. A Taxa de Serviços Diversos, prevista na Lei nº 8.109/85, alterada pela

Lei  11.863/2002, possui regramento próprio de cobrança, em que são previstos juros e multa pelo atraso no

pagamento.  Assim,  opina-se  pela  exclusão  do  inciso  VIII  da  presente  minuta,  tal  como  sugerido  pela

Concesionária.

10. Contribuição 10

 Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução:

Art. 14. Constitui infração, sujeita à imposição da penalidade de advertência com multa do

Grupo III, as seguintes condutas: 

I- deixar de prover as áreas de risco definidas na legislação com sinalizadores e avisos de

advertência de forma adequada à visualização de terceiros; 

II-  descumprir  a obrigação de adquirir  gás canalizado pela melhor  oferta,  nos termos da

legislação, sem a adequada justificativa técnica;

Texto Contribuição:

Art. 14. Constitui infração, sujeita à imposição da penalidade de advertência com multa do

Grupo III, as seguintes condutas: 

I- deixar de prover as áreas de risco definidas na legislação com sinalizadores e avisos de

advertência de forma adequada à visualização de terceiros; 

II-  descumprir  a obrigação de adquirir  gás canalizado pela melhor  oferta,  nos termos da

legislação, sem a adequada justificativa técnica; 

Justificativa Contribuição:

Sugerimos a exclusão do item I. Não há requisitos legais que exijam a sinalização da rede de

distribuição gás natural, a Sulgás atende a Licença de Operação (FEPAM). As redes de distribuição não são

áreas de risco,  estão no espaço público e não agregam risco por si só, somente em caso de interferência

indevida. A Sulgás utiliza metodologia própria para lay out de sinalização visando comunicação da presença da

rede de  gás  natural  à  comunidade,  interferentes e  clientes.  Alternativamente a  exclusão,  sugerimos que a

obrigação seja a de deixar de prover comunicação (Site, SAC, dentre outros) ou sinalização sobre a presença

da rede de distribuição de gás natural, respeitando as orientações/licenças municipais e ou características das

regiões atendidas na área de concessão. 



Sugerimos a exclusão do item II dada a necessidade de definição dos critérios e metodologia

a  serem  utilizados  para  determinação  sobre  a  melhor  oferta  de  gás  canalizado  a  ser  adquirido  pela

Concessionária.

Análise DEGIP:

Sugestão acatada. Com relação ao item I, os requisitos normais de operação da rede de

distribuição do gás canalizado estão submetidos de forma mais ampla ao disposto no Inciso IV do art. 15 da

minuta proposta:

Art.  15.  Constitui  infração,  sujeita  à  imposição  da  penalidade  de

advertência com multa do Grupo IV, as seguintes condutas:

...

IV-  implantar,  operar  ou  manter  instalações  de  gás  canalizado  e  os

respectivos equipamentos de forma inadequada, em face dos requisitos

legais, regulamentares ou contratuais aplicáveis;

Assim sendo, pode ser suprimido o inciso I do art. 14 proposto sem prejuízo ao cumprimento

de todos os dispositivos legais para implementação e operação das redes de distribuição de gás canalizado.

Quanto ao item II, deve ser considerado o disposto na Lei Estadual 15.648/21:

Art.  8º  É  obrigação  da  concessionária  a  celebração  de  contratos  de

suprimento  em  quantidade  necessária  e  suficiente  para  garantir  o

atendimento do mercado cativo em sua área de concessão, excetuada a

demanda a agentes aprovados como consumidores livres, autoprodutores

e autoimportadores.

§  1º  Os  contratos  de  suprimento,  antes  de  celebrados  pela

concessionária,  devem  ser  submetidos  à  pré-aprovação  da  agência

reguladora, que deverá se manifestar em até 5 (cinco) dias úteis.

§  2º  Os  contratos  de  suprimento  deverão  ser  encaminhados  pela

concessionária à agência reguladora em até 5 (cinco) dias úteis contados

da data da sua assinatura.

Desta forma, a Concessionária efetivamente não possui total liberdade para suprimento de

gás para seu mercado, uma vez que o contrato deve ser previamente homologado pela AGERGS. Assim, no

caso da proposta contratual submetida à AGERGS pela Sulgás não representar a melhor oferta, o contrato não

será homologado. E, uma vez que seja homologado, a Concessionária tem o dever de firmar no exato padrão,

sob pena de multa conforme disposto no inciso I do art. 16 da minuta proposta:

Art.  16.  Constitui  infração,  sujeita  à  imposição  da  penalidade  de

advertência com multa do Grupo V, as seguintes condutas:

I-  celebrar  ou  implementar  ato  ou  negócio  jurídico  distinto  da  versão

examinada e aprovada pela AGERGS;

Assim sendo, sugere-se a implementação das sugestões formuladas pela Concessionária,

que simplificam a redação proposta, sem prejuízo do cumprimento de todas as suas obrigações legais.

11. Contribuição 11

 Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução:

Art. 19. Em caso de revogação do registro de Comercializador, no âmbito do Estado do Rio



Grande do Sul, o Comercializador fica impedido de solicitar novo registro, perante a AGERGS, no prazo de até

36 (trinta e seis) meses, contados da decisão da Agência, e fica impossibilitado de celebrar novos contratos no

Estado. 

Texto Contribuição:

Art. 19. Em caso de revogação do registro de Comercializador, no âmbito do Estado do Rio

Grande do Sul, o Comercializador fica impedido de solicitar novo registro, perante a AGERGS, no prazo de até

36 (trinta e seis) meses, contados da decisão da Agência, e fica impossibilitado de celebrar novos contratos de

comercialização de gás natural no Estado.

Justificativa Contribuição:

Sugerimos  a  complementação  para  ficar  expresso  que  a  vedação  é  concernente  a

competência da AGERGS.

Análise DEGIP:

Sugestão  acatada.  A  sugestão  da  Sulgás  torna  mais  clara  a  redação  proposta  pela

AGERGS,  que efetivamente  deve  restringir  apenas  novos contratos de comercialização de gás  natural  no

Estado.

12. Contribuição 12

 Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução:

Art. 22. A base de cálculo para aplicação da multa aos Concessionários dos serviços de

distribuição de gás canalizado será o valor da Receita Anual Líquida - RA do último exercício anterior à lavratura

do Auto de Infração - AI.

Texto Contribuição:

Art. 22. A base de cálculo para aplicação da multa aos Concessionários dos serviços de

distribuição de gás canalizado será o valor da Receita Anual Líquida - RA do último exercício anterior à lavratura

do Auto de Infração - AI.

Considera-se Receita Líquida anual, para fins de aplicação desta deliberação, as Receitas

Brutas do último exercício fiscal,  oriundas da prestação de serviços locais de gás canalizado, deduzidos os

tributos incidentes. Caso a multa ocorra no período em que não foi publicado oficialmente o faturamento no ano

corrente, será adotado o faturamento do ano anterior.

Justificativa Contribuição:

Sugerimos a inclusão de detalhamento da base de cálculo a fim de evitar dubiedade ou

interpretações. A proposta é análoga a Regulação aplicável em outro Estados.

Análise DEGIP:

Sugestão não analisada pela DEGIP. Embora seja importante a definição do conceito de

Receita Anual Líquida - RA, trata-se de conceito contábil, sendo de competência da Diretoria de Regulação

Econômica - DRE. Sugere-se o encaminhamento do presente expediente para essa Diretoria para análise.

13. Contribuição 13

 Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução:

Art. 26. As infrações sujeitas a penalidade de advertência com multa são divididas em cinco

grupos, a que tem como valor mínimo 0,005% (cinco milésimos por cento) até os limites descritos a seguir, que

incidirão sobre a base de cálculo estabelecida no Art. 22:



I - Grupo I: até 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento);

II - Grupo II: até 0,50% (cinquenta centésimos por cento);

III - Grupo III: até 1,00% (um por cento);

IV - Grupo IV: até 2,00% (dois por cento); e

V - Grupo V: até 3,00% (três por cento).

Texto Contribuição:

Art. 26. As infrações sujeitas a penalidade de advertência com multa são divididas em cinco

grupos, a que tem como valor mínimo 0,005% (cinco milésimos por cento) até os limites descritos a seguir, que

incidirão sobre a base de cálculo estabelecida no Art. 22:

I - Grupo I: até 0,20%;

II - Grupo II: até 0,25%;

III - Grupo III: até 0,50%;

IV - Grupo IV: até 1,00%;

V - Grupo V: até 2,00%.

Justificativa Contribuição:

Sugerimos  uma  redução  dos  percentuais  em  analogia  a  regulação  de  outros  Estados.

Ressaltamos que a atuação da AGERGS deve ter caráter preferencialmente educativo e orientador e que os

Princípios  da  razoabilidade  e  proporcionalidade  preceituam  que  as  penalidades  devem  ser  adequadas  e

proporcionais aos seus objetivos. Em sendo orientar e evitar danos ao consumidor seus objetivos, e dado o

estágio preliminar de implementação do processo de fiscalização e penalização, recomendamos uma redução

nos percentuais. Conforme Artigo 18 da Lei nº 15.648/21, o descumprimento das disposições legais, contratuais

e  regulamentares  será  considerado infração  administrativa,  sujeitando  o  concessionário  às  penalidades  de

advertência escrita, cumulada ou não com multa entre 0,005% (cinco milésimos por cento) e 3% (três por cento)

da receita anual líquida do último exercício anterior à lavratura do auto de infração. O dispositivo legal explicita o

percentual máximo para penalização à concessionária, ou seja, não podendo sofrer acréscimos por agravantes,

esses devem estar contidos no percentual máximo. A saber, uma penalização de 3% sobre a receita líquida de

2024, implicaria no montante de aproximadamente R$ 60 milhões. Importante ponto a observar sobre a receita

líquida, utilizada para base de cálculo das penalizações, é que ela pode variar de sobre maneira a depender dos

custos associados à molécula de gás e transporte, sobre a qual a distribuidora não aufere ganhos. A molécula

de gás possui indexadores de precificação associados ao petróleo, henry hub e ao câmbio, os quais podem

apresentar volatilidade alta a depender do cenário político-econômico interno e externo. Por fim, ressaltamos a

importância da objetividade nas considerações e a imprescindibilidade de positivar as ponderações que serão

feitas para definir o valor dentro do percentual estabelecido.

Análise DEGIP:

Sugestão não acatada. Assiste razão à concessionária quanto aos objetivos da atuação da

AGERGS, em especial ao seu caráter educativo e orientador. Entretanto, é fundamental que estejam previstas e

transparentes  a  todos  as  possíveis  penalidades  que  podem  ser  aplicadas,  dependendo  da  gravidade  da

infração. Além disso, os percentuais  previstos na minuta  de resolução em consulta  representam o máximo

aplicável àquela infração, devendo ser aplicada mediante o devido processo de dosimetria, que vai avaliar os

demais fatores, em especial aqueles previstos no artigo 27, para determinar o total devido pelo infrator. Assim,

por todo o exposto, salvo melhor juízo, recomenda-se manter os percentuais previstos na minuta original.

14. Contribuição 14

 Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução:



Art.  27.  Para fins de fixação do valor das multas,  a  AGERGS,  durante  todo o  curso  do

processo sancionatório, deverá atentar-se para as circunstâncias do caso concreto, observando os postulados

da razoabilidade e da proporcionalidade de modo a considerar, dentre outros, as condicionantes de abrangência

e  severidade  da  infração,  a  existência  de  sanção  anterior,  as  circunstâncias  agravantes  e  atenuantes  da

infração.

Texto Contribuição:

Art.  27.  Para fins de fixação do valor das multas,  a  AGERGS,  durante  todo o  curso  do

processo sancionatório, deverá atentar-se para as circunstâncias do caso concreto, observando os postulados

da razoabilidade e da proporcionalidade de modo a considerar, dentre outros, as condicionantes de abrangência

e severidade da infração, os danos dela resultantes para o serviço e para os usuários, a vantagem auferida pelo

infrator, a existência de sanção anterior, as circunstâncias agravantes e atenuantes da infração.

Justificativa Contribuição:

Sugerimos dois pontos adicionais a serem considerados para fixação do valor das multas.

Ainda, entendemos que pelo exemplo hipotético do cálculo do Anexo I, não foi considerado o condicionante

“severidade da infração” na abertura dos itens, mas apenas a abrangência.

Análise DEGIP:

Sugestão não acatada. As condicionantes propostas pela Concessionária para fixação do

valor da multa - os danos resultantes para o serviço e para os usuários, e a vantagem auferida pelo infrator -

são fatores a serem considerados como "severidade da infração" na metodologia proposta pela AGERGS, não

havendo, portanto, razão para sua inclusão em destaque no texto da Resolução. Assim sendo, recomenda-se a

manutenção do texto originalmente proposto.

15. Contribuição 15

 Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução:

Art. 25. Ocorrendo a reincidência, proceder-se-á da seguinte forma:

I  – Aplicar  multa correspondente ao Grupo I,  para os casos anteriormente puníveis  com

advertência sem multa;

II – Para os Grupos de I a V a infração será majorada em 50% (cinquenta por cento) sobre o

valor da penalidade deliberada.

Art. 28. O valor base da multa será acrescido, nos percentuais a seguir, caso incidam as

seguintes circunstâncias agravantes, devidamente justificadas:

I - caso de antecedente de penalidade irrecorrível, nos últimos 48 (quarenta e oito) meses:

de 2% (dois por cento) por penalidade, até o limite de 10% (dez por cento);

II- caso de má-fé na conduta do infrator: 100% (cem por cento).

Texto Contribuição:

Art. 25. Ocorrendo a reincidência, proceder-se-á da seguinte forma:

I  – Aplicar  multa correspondente ao Grupo I,  para os casos anteriormente puníveis  com

advertência sem multa;

II – Para os Grupos de I a V a infração será majorada em até 50% (cinquenta por cento)

sobre o valor da penalidade deliberada.

§ 1º Em nenhuma hipótese o valor total da multa ultrapassará o montante de 3% (três por

cento) da receita anual líquida do último exercício anterior à lavratura do auto de infração



Art. 28. O valor base da multa será acrescido, nos percentuais a seguir, caso incidam as

seguintes circunstâncias agravantes, devidamente justificadas:

I - caso de antecedente de penalidade irrecorrível, nos últimos 48 (quarenta e oito) meses:

de 2% (dois por cento) por penalidade, até o limite de 10% (dez por cento);

II- caso de má-fé na conduta do infrator: 100% (cem por cento).

§ 1º Em nenhuma hipótese o valor total da multa ultrapassará o montante de 3% (três por

cento) da receita anual líquida do último exercício anterior à lavratura do auto de infração

Justificativa Contribuição:

Sugerimos a limitação dos percentuais das agravantes para observar o limite trazido pelo

Artigo 18 da Lei nº 15.648/2021, qual seja, 3%. As sanções, e especialmente as circunstâncias que ensejam

majoração, têm um papel fundamental na proteção do interesse público, mas devem observar o princípio da

razoabilidade e trazer previsibilidade e segurança jurídica para todos os interessados.

Análise DEGIP:

Sugestão  não  acatada.  O  valor  da  multa  total  aplicada  corresponde  à  soma  da  multa

calculada para cada infração observada. E o limite para cada infração já esta limitado nos termos do parágrafo

4º do art. 27, que dispõe:

§ 4º  A  multa  de  cada  infração  não  poderá  ficar  com valor  inferior  a

0,005% nem ultrapassar  o  limite  percentual  do  grupo  em  tenha  sido

enquadrada, ambos em relação a receita líquida do ano anterior ao do

Auto de Infração;

Cabe ainda salientar que o limite máximo de multa de 3% (três por cento) da receita anual

líquida do último exercício anterior à lavratura do auto de infração para cada infração já está previsto no art.

18 na Lei nº 15.641/2021:

Art.  18.  O  descumprimento  das  disposições  legais,  contratuais  e

regulamentares  será  considerado  infração  administrativa,  sujeitando  o

concessionário às penalidades de advertência escrita, cumulada ou não

com multa entre 0,005% (cinco milésimos por cento) e 3% (três por cento)

da receita anual líquida do último exercício anterior à lavratura do auto de

infração, conforme estabelecido em resolução específica elaborada pela

agência  reguladora,  sem  prejuízo  das  sanções  aplicáveis  pelo  Poder

Concedente,  resguardada,  em  qualquer  hipótese,  a  possibilidade  de

declaração de caducidade da concessão. 

Assim  sendo,  sugere-se  manter  o  texto  da  proposta  original  de  redação  da  minuta  de

resolução encaminhada para consulta pública.

16. Contribuição 16

 Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução:

Art.  31.  A  multa  deverá  ser  paga  pelo  infrator  à  AGERGS no  prazo  de  10  (dez)  dias,

contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao recebimento do Auto de Infração - AI.

(...)

§ 2º A interposição de recurso administrativo suspende a exigibilidade da multa aplicada,

devendo esta ser recolhida no prazo 10(dez) dias, após a decisão final do Conselho Superior da AGERGS, no



caso de manutenção da infração.

Texto Contribuição:

Art.  31.  A multa  deverá ser  paga pelo  infrator  à  AGERGS no prazo de 30  (trinta)  dias,

contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao recebimento do Auto de Infração - AI.

(...)

§ 2º A interposição de recurso administrativo suspende a exigibilidade da multa aplicada,

devendo esta ser recolhida no prazo 30 (trinta) dias, após a decisão final do Conselho Superior da AGERGS, no

caso de manutenção da infração.

Justificativa Contribuição:

Sugerimos, em analogia a regulações de outros Estados, um prazo de, no mínimo, 30 dias

para  pagamentos.  Ainda,  na  Concessionária  há  processos  e  controles  internos,  com fluxos  e  prazos  pré-

definidos, e pagamentos em prazos tão exíguos demandariam uma customização adicional.

Análise DEGIP:

Sugestão não  acatada.  A  Resolução  Normativa nº  32/2016,  que disciplina  os  processos

administrativos  de  fiscalização  dos  serviços  públicos  regulados  pela  AGERGS  e  aplicação  de  sanções

regulatórias, define a regra geral aplicável nesses casos:

Art. 20. O Auto de Infração será emitido em duas vias, apresentando os

seguintes elementos:

...

IV – indicação do prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da

notificação, para recolhimento da multa, se for o caso, ou apresentação

de recurso;

Art. 24. Se não for reconsiderada a decisão no prazo de 10 (dez) dias, o

Diretor-Geral remeterá o recurso ao Conselho Superior para deliberação

final no âmbito da AGERGS.

§ 1º Em caso de reconsideração parcial da decisão, o autuado deverá ser

notificado para efetuar o pagamento da multa, se for o caso, no prazo de

10 (dez) dias.

Art.  27.  Julgado  o  recurso  pelo  Conselho  Superior,  o  autuado  será

notificado da decisão para cumprimento da sanção e, se for o caso de

multa, para efetuar o respectivo pagamento no prazo de 10 (dez) dias,

sob pena de inscrição do débito em Dívida Ativa e registro nos cadastros

competentes.

Dessa forma, embora a presente minuta de Resolução possa definir prazos específicos para

o serviço de distribuição de gás canalizado, sugere-se, salvo melhor juízo, a manutenção do prazo de 10 (dez)

dias para pagamento da multa, visando manter a padronização dos prazos para todos os serviços regulados

pela AGERGS.

17. Contribuição 17

 Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução:

Art. 20. Independentemente da aplicação das penalidades previstas nos artigos 11 até 16

desta Resolução, o Conselho Superior da AGERGS poderá recomendar ao Poder Concedente a intervenção



administrativa ou à declaração de caducidade da concessão, observado o disposto no Contrato de Concessão,

na Lei Federal nº 8.987, 13 de fevereiro de 1995, e na Lei Estadual nº 15.648, de 1º de junho de 2021.

Texto Contribuição:

Art. 20. Independentemente da aplicação das penalidades previstas nos artigos 11 até 16

desta Resolução, o Conselho Superior da AGERGS poderá recomendar ao Poder Concedente a intervenção

administrativa ou à declaração de caducidade da concessão, observado o disposto no Contrato de Concessão,

na Lei Federal nº 8.987, 13 de fevereiro de 1995, e na Lei Estadual nº 15.648, de 1º de junho de 2021.

Justificativa Contribuição:

Sugerimos a exclusão dessa recomendação do Conselho da AGERGS, pois a mesma pode

gerar influências externas e não se enquadra nas competências expressas da Agência, ou alternativamente

especificar  as condições  concretas para que a  AGERGS possa fazer  tal  recomendação,  garantindo ampla

defesa e devido processo legal.

Análise DEGIP:

Sugestão não acatada. A competência da AGERGS para recomendar ao Poder Concedente

a intervenção administrativa  ou  a  declaração  de caducidade da concessão está  prevista  na  própria  Lei  nº

16.266, de 27 de dezembro de 2024:

Art.  7º  A AGERGS, no âmbito dos serviços compreendidos em suas finalidades,  terá as

seguintes atribuições:

V  -  propor  ao  Poder  Concedente  a  intervenção  na  prestação  dos  serviços  públicos

autorizados, permitidos ou concedidos, nos casos previstos em lei, em regulamento ou em contrato;

VI  -  propor  à  Secretaria  de  Estado  titular  do  serviço  público  a  extinção  unilateral  ou

consensual dos serviços autorizados, permitidos ou concedidos, nos casos previstos em lei ou em contrato;

Assim sendo,  o artigo 20 da minuta proposta apenas repete  a competência legal.  Desta

forma, sugere-se manter o texto original.

18. Contribuição 18

 Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução:

Art. 13. Constitui infração, sujeita à imposição da penalidade de advertência com multa do

Grupo II, as seguintes condutas:

I-  deixar  de  manter  em  suas  instalações  desenhos,  plantas,  especificações,  normas,

instruções ou manuais de equipamentos devidamente atualizados;

II- deixar de manter organizado, atualizado e digitalizado o cadastro relativo ao sistema de

distribuição de gás canalizado que permita refletir exatamente a rede física instalada vinculada à base de dados

geográfica da concessão;

III- deixar de manter, nas condições estabelecidas, registro atualizado dos dados utilizados

para apuração dos índices de qualidade do serviço de distribuição de gás canalizado;

Texto Contribuição:

Art. 13. Constitui infração, sujeita à imposição da penalidade de advertência com multa do

Grupo II, as seguintes condutas:

I- deixar de manter em suas instalações as especificações, normas, instruções técnicas de

equipamentos, devidamente atualizados de forma digital e ou em sistema de gerenciamento de documentos.

II- deixar de manter organizado, atualizado e digitalizado o cadastro (as builts) relativo ao



sistema de distribuição de gás canalizado que permita refletir a rede física instalada vinculada à base de dados

geográfica da concessão;

III- deixar de manter, nas condições a serem estabelecidas, registro atualizado dos dados

utilizados para apuração dos índices de qualidade do serviço de distribuição de gás canalizado;

Justificativa Contribuição:

Item I: Sugerimos a alteração indicada pois entendemos que o objetivo do item é abranger a

documentação  normativa suporte  das atividades  operacionais,  as  quais  devem ser  armazenadas da forma

sinalizada.

Item II: Sugerimos a nova redação pois a rede é alterada fisicamente diariamente e possuirá

atualização constante.

Item III:  Sugerimos a nova redação, dado que até  a  presente data,  não foram definidos

indicadores pela Agência, mas serão atendidos na forma a ser estabelecida.

Análise DEGIP:

Sugestão parcialmente acatada.

Item I: A redação original da minuta proposta é mais abrangente, uma vez que não especifica

a forma em que o material deve estar disponível, se digital ou impressa. Assim sendo, sugere-se manter a

redação da minuta.

Item II: Considera-se as duas redações equivalentes - a minuta proposta e a sugestão da

Sulgás. Assim, acatamos a sugestão de indicar a expressão “as builts” entre parênteses no texto da minuta.

Item III: Sugere-se a manutenção da redação proposta, que evidentemente será aplicável

apenas após a definição dos indicadores de qualidade para o serviço de distribuição de gás canalizado.

19. Contribuição 19

 Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução:

Art. 16. Constitui infração, sujeita à imposição da penalidade de advertência com multa do

Grupo V, as seguintes condutas:

(...)

IV-  deixar  de  realizar  inspeções  de  segurança  e  prevenção  de  acidentes,  que  possam

resultar em danos pessoais irreparáveis ou graves;

Texto Contribuição:

Art. 16. Constitui infração, sujeita à imposição da penalidade de advertência com multa do

Grupo V, as seguintes condutas:

(...)

IV-  deixar  de executar  o  Plano de Inspeções de  Segurança  e  Prevenção de  Acidentes,

previstos pela Concessionária;

Justificativa Contribuição:

Sugerimos a nova redação dado que não há definição objetiva e positivada do que seja uma

inspeção necessária que possa resultar  em danos pessoais irreparáveis ou graves. A Sulgás cumpre seus

Planos Anuais  de Inspeção e Prevenção  de Acidentes,  seguindo as  melhores  práticas,  normas técnicas e

regulamentadoras.

Análise DEGIP:



Sugestão não acatada. A redação apresentada na minuta é mais abrangente, de forma que a

análise  realizada  em  procedimento  de  fiscalização  verifica  não  só  a  aplicação  do  plano  elaborado  pela

Concessionária, mas também a própria adequação do plano às normas técnicas vigentes. Portanto, entende-se

que deve ser mantida a redação original da minuta apresentada.

II.  Contribuições  apresentadas  pela  Associação  Brasileira  das  Empresas

Distribuidoras de Gás Canalizado - ABEGÁS:

20. Contribuição 1

 Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução:

Art. 30. O valor da multa será obtido pela aplicação dos seguintes passos:

a. Dosimetria de cada infração

Di = Gi x Ci x (1 + AGi) x (1 - ATi)

Onde:

D = dosimetria da infração;

i = infração ou conduta infratora;

G = alíquota referente ao Valor Base da multa conforme grupo de infrações (0,005% a 3%);

C = condicionantes calculadas pela Equipe de Fiscalização (até 100%);

AG = circunstâncias agravantes (%).

AT = circunstância atenuante (%).

Texto Contribuição:

Art. 30. O valor da multa será obtido pela aplicação dos seguintes passos:

a. Dosimetria de cada infração

Di = Ai x Gi x Ci x (1 + AGi) x (1 - ATi)

Onde:

D = dosimetria da infração;

i = infração ou conduta infratora;

A  =  abrangência  calculada  objetivamente  pela  Equipe de  fiscalização  (por  exemplo,  até

100%, onde 100% significam impactar a totalidade dos usuários e/ou consumidores do sistema)

G = alíquota referente ao Valor Base da multa conforme grupo de infrações (0,005% a 3%);

C = condicionantes calculadas pela Equipe de Fiscalização (até 100%);

AG = circunstâncias agravantes (%).

AT = circunstância atenuante (%).

Justificativa Contribuição:

A abrangência de um regime de penalidades pode ser aprimorada para refletir com maior

precisão o impacto do descumprimento regulamentar e promover justiça na aplicação das sanções por meio de

critérios  técnicos e objetivos.  Uma abrangência  bem definida e aplicada de forma direta  na formulação de

dosimetria assegura que as penalidades não sejam meramente punitivas, mas transformem o descumprimento

em oportunidades de melhoria,  equilibrando justiça,  dissuasão e  estímulo  à  conformidade.  Isso fortalece a

credibilidade da regulação e a confiança dos stakeholders.



Análise DEGIP:

Sugestão não acatada. A sugestão apresentada, embora busque tornar objetivo o cálculo da

abrangência da infração, é de aplicação inviável em diversas situações, tendo em vista que os procedimentos

aplicados em fiscalização são em sua maioria amostrais. Assim sendo, sugere-se que seja mantido o texto da

minuta apresentada,  salientando que todos os valores considerados no cálculo da penalidade aplicada são

fundamentados pela diretoria  responsável  pela aplicação da multa,  garantindo o  direito  da ampla defesa e

contraditório em relação a todos os fatores componentes do cálculo da infração

21. Contribuição 2

 Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução:

Art. 25. Ocorrendo a reincidência, proceder-se-á da seguinte forma:

I  – Aplicar  multa correspondente ao Grupo I,  para os casos anteriormente puníveis  com

advertência sem multa;

II – Para os Grupos de I a V a infração será majorada em 50% (cinquenta por cento) sobre o

valor da penalidade deliberada.

Texto Contribuição:

Art. 25. Ocorrendo a reincidência, proceder-se-á da seguinte forma:

I  –  Aplicar  multa  correspondente  aos  respectivos  Grupos,  para  os  casos  anteriormente

puníveis com advertência sem multa;

II – Para os Grupos de I a V em se verificada nova reincidência, a infração será majorada em

até 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da penalidade deliberada.

Justificativa Contribuição:

Proposição visa trazer condições da proposta relativa ao artigo 11, a seguir, considerando

que a verificação de infração de baixa ofensividade ou identificada sem dolo pode ser resultante de uma falha

processual ou humana. Em se verificada tal situação, a conversão da penalidade pecuniária em advertência

sem multa atende o objetivo educativo sem trazer impacto financeiro a Concessão, mas garantindo da mesma

forma a adequação de processos ou ajustes de capacitação. Em havendo nova infração reincidente, proceder

com a multa pecuniária pode ser cabível, em tendo sido oportunizada a advertência sem multa, com agravante

considerado em nova reincidência. Para fins de fixação do valor das multas, a AGERGS, durante todo o curso

do  processo  sancionatório,  deverá  atentar-se  para  as  circunstâncias  do  caso  concreto,  observando  os

postulados da razoabilidade e da proporcionalidade.

Análise DEGIP:

Sugestão não acatada. A proposta encaminhada pela minuta visa desestimular a repetição

de  infrações,  tornando  mais  gravosa  a  multa  pela  reincidência.  Exatamente  como  consta  na  proposição

encaminhada, entende-se que existem infrações decorrentes de falhas humanas e processuais de baixíssima

ofensividade  que,  por  isso,  não  acarretam  penalidades  de  multa.  Mas,  para  estimular  a  correção  do

procedimento da empresa,  adota-se o mecanismo da reincidência, fazendo com que sejam aprimorados os

comportamentos para que a legislação seja cumprida em sua integralidade. Assim, sugere-se manter a redação

original da proposta encaminhada.

22. Contribuição 3

 Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução:

Art.  29.  As  circunstâncias  atenuantes,  listadas  a  seguir,  integrarão  a  dosimetria  da



penalidade de multa de cada conduta infratora:

I – 25% (vinte por cento), a cessação espontânea da infração e, se necessário, reparação

total do dano ao serviço e ao usuário, previamente à comunicação formal do agente quanto à realização de

ação de fiscalização ou da lavratura de Termo de Notificação decorrente  de processo de monitoramento e

controle; ou

II – 10% (dez por cento), a cessação da infração e reparação total do dano ao serviço e ao

usuário até o fim do prazo estabelecido para manifestação ao Termo de Notificação.

Texto Contribuição:

Art.  29.  As  circunstâncias  atenuantes,  listadas  a  seguir,  integrarão  a  dosimetria  da

penalidade  de  multa  de  cada  conduta  infratora:  Do  valor  da  multa  calculado  na  forma  do  art.  30,  serão

deduzidos  os  percentuais  abaixo,  de  forma  não  cumulativa,  caso  incidam  as  seguintes  circunstâncias

atenuantes:

I  –  25%  (vinte  por  cento)  95%  (noventa  e  cinco  por  cento),  no  caso  de  a  cessação

espontânea da infração e, se necessário, reparação total do dano ao serviço e ao usuário aos consumidores ou

usuários,  previamente à comunicação formal  do agente quanto à realização de ação de fiscalização ou da

lavratura de Termo de Notificação decorrente de processo de monitoramento e controle; ou

II – 10% (dez por cento), 50% (cinquenta por cento), no caso de a cessação da infração e

reparação total do dano ao serviço e aos consumidores ou usuários ao usuário até o fim do prazo estabelecido

para manifestação ao Termo de Notificação.

Parágrafo único. Para consideração das circunstâncias atenuantes na definição do valor da

multa, a cessação da infração e a reparação dos danos causados ao serviço e aos consumidores ou usuários

devem ser comprovadas à Fiscalização previamente à lavratura do AI.

Justificativa Contribuição:

Proposição  visa  trazer  razoabilidade  e  proporcionalidade  em  condições  efetivas.  Tais

condições expressas nesta contribuição são as mesmas adotadas pela ANEEL.

Análise DEGIP:

Sugestão parcialmente acatada. A redação proposta para o caput do artigo é mais clara que

a redação apresentada na minuta proposta, razão pela qual sugere-se a substituição de texto pela proposta.

Com relação aos incisos, os percentuais propostos para redução do valor da multa, salvo melhor juízo, são

excessivos. Assim, sugere-se a manutenção do valor original da minuta proposta. E, por fim, a redação para o

parágrafo  único proposta  torna mais  clara a condição necessária  para a concessão do benefício  proposto,

devendo ser acatada.

Art. 28. O valor da multa calculado na forma do art. 30 contemplará o

acréscimo  dos  percentuais  definidos  neste  artigo,  caso  incidam  as

seguintes circunstâncias agravantes, devidamente justificadas:

I  -  caso  de  antecedente  de  penalidade  irrecorrível  na  esfera

administrativa, nos últimos 48 (quarenta e oito) meses: de 2% (dois por

cento) por penalidade, até o limite de 10% (dez por cento);

II- caso de má-fé na conduta do infrator: 100% (cem por cento).

Art. 29. O valor da multa calculado na forma do art. 30 contemplará a

dedução dos percentuais definidos neste artigo, de forma não cumulativa,

caso incidam as seguintes circunstâncias atenuantes:



I  –  25%  (vinte  por  cento),  a  cessação  espontânea  da  infração  e,  se

necessário, reparação total do dano ao serviço e ao usuário, previamente

à  comunicação  formal  do  agente  quanto  à  realização  de  ação  de

fiscalização  ou  da  lavratura  de  Termo  de  Notificação  decorrente  de

processo de monitoramento e controle; ou

II – 10% (dez por cento), a cessação da infração e reparação total do

dano  ao  serviço  e  ao  usuário  até  o  fim  do  prazo  estabelecido  para

manifestação ao Termo de Notificação.

Parágrafo Único.  Para consideração das circunstâncias atenuantes na

definição do valor da multa, a cessação da infração e a reparação dos

danos causados ao serviço e aos consumidores ou usuários devem ser

comprovadas à Fiscalização previamente à lavratura do AI.

Art.  30.  O  valor  da  multa  será  obtido  pela  aplicação  dos  seguintes

passos:

a. Dosimetria de cada infração

Onde:

D = dosimetria da infração;

i = infração ou conduta infratora;

G  =  alíquota  referente  ao  Valor  Base  da  multa  conforme  grupo  de

infrações (0,005% a 3%);

C = condicionantes calculadas pela Equipe de Fiscalização (até 100%);

AG = circunstâncias agravantes (%), conforme art. 28.

AT = circunstância atenuante (%), conforme art. 29.

b. Valor da multa para a infração

Onde:

VM = valor de multa da infração (R$);

RA = receita anual líquida do último exercício anterior à lavratura do auto

de infração (R$).

c. Valor final da multa

Onde:



VF = Valor Final da multa (R$).

23. Contribuição 4

 Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução:

Inclusão de Parágrafo Único no Art. 11 do Capítulo III – Das Penalidades e Infrações

Texto Contribuição:

Art.11. § único A Agência aplicará ao agente infrator a penalidade de advertência sem multa,

nas infrações passíveis de multa e enquadradas nos arts. 12º a 16º, quando não houver reincidência específica

e a infração for de baixa ofensividade.

Justificativa Contribuição:

A verificação de infração de baixa ofensividade ou identificada sem dolo pode ser resultante

de uma falha processual ou humana. Em se verificada tal situação, a conversão da penalidade pecuniária em

advertência sem multa atende o objetivo educativo sem trazer impacto financeiro a Concessão, mas garantindo

da mesma forma a adequação de processos ou ajustes de capacitação.

Análise DEGIP:

Sugestão  não  acatada.  Os  processos  de  fiscalização  conduzidos  pela  AGERGS  são

objetivos, ao comparar a conduta adotada pela Concessionária com aquela descrita na legislação. Não se trata

de avaliar dolo dos agentes envolvidos. Além disso, a ofensividade da infração já é considerada na dosimetria

da penalidade de multa, conforme art. 27 da minuta proposta. Assim sendo, sugere-se não acatar a redação

proposta.

24. Contribuição 5

 Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução:

Art.  31.  A  multa  deverá  ser  paga  pelo  infrator  à  AGERGS no  prazo  de  10  (dez)  dias,

contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao recebimento do Auto de Infração - AI.

Texto Contribuição:

Art.  31.  A multa  deverá ser  paga pelo  infrator  à  AGERGS no prazo de 30  (trinta)  dias,

contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao recebimento do Auto de Infração - AI

Justificativa Contribuição:

De forma  a  permitir  a  correta  análise  e  decisão  quanto  ao  pagamento  de  penalidades,

solicita-se prazo adicional de 20 dias.

Análise DEGIP:

Sugestão não acatada. A redação proposta é idêntica àquela já proposta e analisada no item

16 do presente documento, tendo sido sugerida a manutenção do texto original da minuta proposta.

III. Contribuições apresentadas pelo Instituto Brasileiro de Petróleo e Gás - IBP:

25. Contribuição 1

 Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução:

Art. 1º Esta Resolução disciplina as condições gerais, critérios e parâmetros para aplicação

de sanções pela AGERGS, no âmbito de suas competências, pelo descumprimento do Contrato de Concessão,

da legislação aplicável, e das normas emitidas pela Agência.



Parágrafo único. Sujeitam-se ao disposto nesta Resolução:

I  -  os Concessionários dos serviços de distribuição de gás canalizado, no Estado do Rio

Grande do Sul;

II  -  os Comercializadores registrados pela AGERGS para atuar no Mercado Livre de gás

canalizado no Estado do Rio Grande do Sul, em conformidade com a Resolução Normativa da AGERGS nº 68,

de 11 de abril de 2023.

Texto Contribuição:

Art. 1º Esta Resolução disciplina as condições gerais, critérios e parâmetros para aplicação

de sanções pela AGERGS, no âmbito de suas competências, pelo descumprimento do Contrato de Concessão,

da legislação aplicável, e das normas emitidas pela Agência.

(...)

I  -  os Concessionários dos serviços de distribuição de gás canalizado, no Estado do Rio

Grande do Sul;

II  -  os Comercializadores registrados pela AGERGS para atuar no Mercado Livre de gás

canalizado no Estado do Rio Grande do Sul, em conformidade com a Resolução Normativa da AGERGS nº 68,

de 11 de abril de 2023.

Justificativa Contribuição:

A atividade de comercialização de gás natural é regulamentada no âmbito federal pela ANP,

conforme  determinado  na  Lei  14.134/2021,  Art.  31  e  é  regulamentada  na  Resolução  52/2011  da  própria

agência. Desta forma, não faz sentido que uma regulação que trata das sanções estadual recaia sobre a figura

dos comercializadores. A recomendação do IBP junto aos estados, é que a agência reguladora estadual faça

um convênio junto a ANP para receber as informações que julgue necessário - podemos citar como exemplo o

convênio firmado entre a AGENERSA (RJ) e ANP.

Análise DEGIP:

Sugestão  não  acatada.  A  competência  da  AGERGS  para  regular  a  atividade  de

comercialização de gás natural no Estado foi definida nas leis 16.266/2024 e 15.648/2021. Essa competência já

foi exercida por meio da edição da Resolução Normativa nº 68/2023. Assim sendo, a presente proposta de

resolução  apenas  detalha  as  sanções  aplicadas  a  esses  agentes no descumprimento  de  suas  obrigações

previstas na  legislação acima referida.  Por  todo o  exposto,  sugere-se não acatar  a  sugestão,  mantendo a

redação proposta pela minuta apresentada. 

26. Contribuição 2

 Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução:

Art. 2º. Para os fins e efeitos desta Resolução, são adotadas as seguintes definições:

(...)

IV - Auto de infração: instrumento adotado pela AGERGS para aplicação de sanções aos

Concessionários  e/ou  aos  Comercializadores  em  decorrência  de  infrações  ao  contrato  de  concessão,  à

legislação aplicável e às normas emitidas pela AGERGS;

Texto Contribuição:

Art. 2º. Para os fins e efeitos desta Resolução, são adotadas as seguintes definições:

(...)

IV - Auto de infração: instrumento adotado pela AGERGS para aplicação de sanções aos



Concessionários  e/ou  aos  Comercializadores  em  decorrência  de  infrações  ao  contrato  de  concessão,  à

legislação aplicável e às normas emitidas pela AGERGS;

Justificativa Contribuição:

A atividade de comercialização de gás natural é regulamentada no âmbito federal pela ANP,

conforme  determinado  na  Lei  14.134/2021,  Art.  31  e  é  regulamentada  na  Resolução  52/2011  da  própria

agência. Desta forma, não faz sentido que uma regulação que trata das sanções estadual recaia sobre a figura

dos comercializadores. A recomendação do IBP junto aos estados, é que a agência reguladora estadual faça 2

um convênio junto a ANP para receber as informações que julgue necessário - podemos citar como exemplo o

convênio firmado entre a AGENERSA (RJ) e ANP.A autorização para comercialização é concedida pela ANP,

conforme a Lei 14.134/2021, Art. 31 e é regulamentada na Resolução 52/2011 da própria agência. Desta forma,

não é razoável que a AGERGS, como reguladora estadual, possa aplicar sanções aos comercializadores. A

fiscalização da AGERGS é sobre a atividade de distribuição de gás natural canalizado e não para a atividade de

comercialização de gás no mercado livre – atividade de livre iniciativa de conta e risco do agente não sendo

está uma atividade de monopólio natural. Cabe mencionar que a distribuidora local de gás natural canalizado

presta o serviço de comercialização de gás natural junto aos seus usuários no mercado cativo. Somente nestes

casos é que a AGERGS pode regular a atividade de comercialização de gás natural  quando exercida pela

distribuidora  de  gás  natural  canalizado  junto  ao  seu  mercado  cativo.  No  mais,  qualquer  interferência  da

AGERGS sobre a atividade de comercialização  de gás natural  para  o  mercado  livre  ou mesmo quando o

comercializador vende diretamente à distribuidora, trará riscos desnecessários e afugentará a competição pela

molécula no estado do Rio Grande do Sul.

Análise DEGIP:

Sugestão não acatada. As competências da AGERGS em relação aos comercializadores de

gás natural estão descritas no Capítulo IX da Lei nº 15.648/21:

CAPÍTULO IX - DO REGISTRO DE COMERCIALIZADOR, PRODUTOR,

AUTOPRODUTOR,  IMPORTADOR,  AUTOIMPORTADOR  OU

CONSUMIDOR LIVRE

Art. 31. A agência reguladora será responsável por registrar a atuação de

comercializador, produtor, autoprodutor, importador, autoimportador ou de

consumidor  livre  na  área  de  concessão,  mediante  solicitação  do

interessado  e  atendimento  dos  requisitos  estabelecidos  em

regulamentação específica emitida pela respectiva agência reguladora.

Art.  32.  A  agência  reguladora  deverá,  para  fins  de  publicidade  e  de

monitoramento  da  prestação  do  serviço,  disponibilizar  em  seu  sítio

eletrônico cadastro atualizado dos comercializadores registrados aptos a

atuarem nas áreas de concessões.

Art. 33. A AGERGS será responsável pela fiscalização da atividade de

comercialização, abrangendo o acompanhamento e o controle das ações

do comercializador, do produtor,  do autoprodutor,  do importador  ou do

autoimportador nas áreas administrativa, contábil, comercial, econômica e

financeira,  podendo  ser  estabelecidas  diretrizes  de  procedimento  ou

ainda  serem  sustadas  ações  ou  procedimentos  que  se  considere

incompatíveis  com as  exigências da atividade,  observada a legislação

vigente.

Assim sendo, diferentemente do que alega o proponente do texto alternativo em relação à

minuta apresentada em Consulta Pública, a AGERGS possui o dever de registrar e fiscalizar a atuação dos

comercializadores de gás natural no Estado do RS. Como decorrência lógica desses deveres, deve sancionar

os descumprimentos das normas estabelecidas.

Por tudo isso, sugere-se manter o texto da minuta original.



27. Contribuição 3

 Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução:

Art. 2º. Para os fins e efeitos desta Resolução, são adotadas as seguintes definições:

(...)

VII. Comercializador: Pessoa jurídica autorizada pela ANP e registrada na AGERGS, para

exercer as atividades de comercialização de gás canalizado, de acordo com a legislação vigente;

Texto Contribuição:

Art. 2º. Para os fins e efeitos desta Resolução, são adotadas as seguintes definições:

(...)

VII. Comercializador: Pessoa jurídica autorizada pela ANP e registrada na AGERGS, para

exercer as atividades de comercialização de gás canalizado, de acordo com a legislação vigente;

Justificativa Contribuição:

A autorização para comercialização é concedida pela ANP, conforme a Lei 14.134/2021, Art.

31 e é regulamentada na Resolução 52/2011 da própria agência. Desta forma, não faz sentido exigir que o

agente  autorizado  seja  registrado  também  na  agência  estadual.  Essa  exigência  configura  invasão  de

competência do órgão federal,  traz riscos desnecessários para atividade de comercialização de gás natural

além de diminuir a concorrência e consequentemente a competitividade pela molécula de gás natural o que traz

impacto direto aos usuários de gás natural e para a população do estado do Rio Grande do Sul.

Análise DEGIP:

Sugestão  não  acatada.  A  competência  da  AGERGS  na  regulação  da  atividade  de

comercialização de gás natural já foi analisada no texto referente à contribuição nº 2 do mesmo agente. Assim,

sugere-se não acatar o texto da presente proposição.

28. Contribuição 4

 Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução:

Art. 2º. Para os fins e efeitos desta Resolução, são adotadas as seguintes definições:

(...)

XIX. Serviços Locais de Gás Canalizado: qualquer serviço posto à disposição, relacionado

ao  abastecimento  local  de  gás  natural  ou  de biometano,  por  meio  de  dutos,  envolvendo,  em conjunto  ou

separadamente, a distribuição, a estocagem, a comercialização de gás e a rede local, dentre outros, a qualquer

usuário estabelecido no Estado do Rio Grande do Sul.

Texto Contribuição:

Art. 2º. Para os fins e efeitos desta Resolução, são adotadas as seguintes definições:

(...)

XIX. Serviços Locais de Gás Canalizado: qualquer serviço posto à disposição, relacionado

ao  abastecimento  local  de  gás  natural  ou  de biometano,  por  meio  de  dutos,  envolvendo,  em conjunto  ou

separadamente, a distribuição, a estocagem, a comercialização de gás e a rede local, dentre outros, a qualquer

usuário estabelecido no Estado do Rio Grande do Sul.

Justificativa Contribuição:



De acordo com a Lei 14.134/2021, as atividades de estocagem e comercialização de gás

natural são matérias de competência da ANP, que também regulamenta o tema na Resolução n°52/2011. Assim,

não é razoável atribuir a essas atividades o caráter de ‘Serviço Local’, como está sendo proposto na redação do

dispositivo.

Análise DEGIP:

Sugestão parcialmente acatada. A competência da AGERGS na regulação da atividade de

comercialização de gás natural já foi analisada no texto referente à contribuição nº 2 do mesmo agente. Assim,

sugere-se não acatar o texto da presente proposição.

Com relação  à  estocagem,  porém,  efetivamente  não há  previsão legal  para atuação  da

AGERGS nesses casos, razão pela qual sugere-se acatar a sugestão formulada e excluir a atuação da Agência

nesses casos.

29. Contribuição 5

 Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução:

Art. 6º. Compete às Diretorias e Gerências da AGERGS, no âmbito de suas competências, a

autuação das concessionárias e dos comercializadores.

Texto Contribuição:

Art. 6º. Compete às Diretorias e Gerências da AGERGS, no âmbito de suas competências, a

autuação das concessionárias e dos comercializadores.

Justificativa Contribuição:

A  autorização  para  comercialização  é  concedida  pela  ANP,  conforme  o  Art.  31  da  Lei

14.134/2021,  e  regulamentada  pela  Resolução  ANP nº  52/2011.  Assim,  não  é  lógico  que  uma regulação

estadual relacionada a sanções seja aplicada aos comercializadores.

Análise DEGIP:

Sugestão  não  acatada.  A  competência  da  AGERGS  na  regulação  da  atividade  de

comercialização de gás natural já foi analisada no texto referente à contribuição nº 2 do mesmo agente. Assim,

sugere-se não acatar o texto da presente proposição.

Analisando-se  o  detalhadamente  a  redação  desse  artigo,  porém,  verifica-se  a  Lei

nº 16.266/2024, que dispõe sobre as atribuições e a estrutura da Agência Estadual de Regulação dos Serviços

Públicos Delegados do Rio Grande do Sul,  não refere a existência de gerências, apenas diretorias. Assim,

embora não esteja no escopo da contribuição formulada, sugere-se a alteração da redação do texto proposto

para o art. 6º da presente minuta, excluindo-se a expressão "e Gerências".

30. Contribuição 6

 Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução:

Art. 8º A concessionária não será punida concomitantemente pela AGERGS e pelo Poder

Concedente em decorrência da mesma infração.

Texto Contribuição:

Sem ajuste de redação

Justificativa Contribuição:

O Art. 8° da minuta de regulação da AGERGS traz um ponto interessante e correto no qual a

concessionária não poderá ser punida 2x. No entanto, para a atividade de comercialização de gás natural,



conforme está previsto na minuta, o agente que realizar essa atividade poderá ser punido, erroneamente, 2x –

pela agência reguladora estatual e pela ANP.

Caso a opção da AGERGS seja de manter as definições dessa minuta, mesmo após todo o

embasamento técnico detalhado e abortado pelo IBP em nossas contribuições, identificamos a possibilidade de

diminuição de interesse dos comercializadores em fornecer gás natural no estado. Seja pelo aumento de risco

que está sendo alocado a atividade seja porque existem outras “praças” com menos burocracias para exercer a

comercialização de gás natural.

A possível consequência é o estado ter menos concorrência e falta de competitividade na

molécula de gás natural, prejudicando os usuários de gás natural do estado e sua população.

Análise DEGIP:

Sugestão não acatada. Ainda que a sugestão apresentada, no sentido de evitar a ocorrência

de dupla penalidade em sanções aplicadas pela AGERGS e pela ANP, seja formalmente válida, não deverá

acontecer à luz das disposições da minuta de Resolução apresentada, uma vez que as sanções definidas para

os  comercializadores  de  gás  natural  envolvem  “a  revogação  ou  suspensão  temporária  do  registro  de

Comercializador no mercado de gás regulado pela AGERGS”, nos termos do inciso II do artigo 9º. Dessa forma,

logicamente não pode  haver  duplicidades  de penalidade aplicadas pela ANP e  AGERGS, razão  pela qual

sugere-se a manutenção do texto da minuta apresentada.

31. Contribuição 7

 Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução:

Art. 9º. O descumprimento à legislação, ao contrato de concessão, aos atos normativos e

resoluções da AGERGS, sujeitará o infrator às penalidades de:

I - advertência cumulada ou não com multa, para a Concessionária de gás canalizado; e

II - revogação ou suspensão temporária do registro de Comercializador no mercado de gás

regulado pela AGERGS.

Texto Contribuição:

Art. 9º. O descumprimento à legislação, ao contrato de concessão, aos atos normativos e

resoluções da AGERGS, sujeitará o infrator às penalidades de:

I - advertência cumulada ou não com multa, para a Concessionária de gás canalizado; e

II - revogação ou suspensão temporária do registro de Comercializador no mercado de gás

regulado pela AGERGS.

Justificativa Contribuição:

O mercado de gás natural é regulado pela ANP, conforme inciso XXVI do Art. 8ºda Lei do

Petróleo. A mesma lei define também em seu Art. 31, § 2º que cabe à ANP autorizar um determinado agente a

exercer atividades de comercialização de gás. Desta forma, não faz sentido que a AGERGS possa revogar ou

mesmo suspender temporariamente o registro de comercializador no mercado de gás.

Análise DEGIP:

Sugestão não acatada. A análise do item anterior já aborda essa questão, esclarecendo a

atuação da AGERGS no limite de suas competências legais. Assim, sugere-se manter o texto apresentado na

minuta apresentada.

32. Contribuição 8



 Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução:

Seção IV Da suspensão temporária ou revogação do registro de Comercializador

Texto Contribuição:

EXCLUSÃO

Justificativa Contribuição:

A seção IV da Resolução Normativa colocada em consulta pública representa um conflito em

relação a um tema que é de competência federal e regulado pela ANP. Diversos dispositivos na referida seção

representam a imposição de obrigações adicionais àquelas já previstas na Resolução 52/2011 da ANP que trata

da a autorização da prática da atividade de comercialização de gás natural.

O Art. 17 da Resolução disponibilizada em consulta pública prevê obrigações aos agentes

tais como o encaminhamento de informações relativas alterações sociais e do quadro diretivo da empresa, ou

ainda  sobre  a  Quantidade  Diária  de  Gás  necessária  aos  seus  contratos  de  fornecimento  e  volumes

comercializados.  Há  ainda  obrigações  relativas  à  garantia  da  disponibilização  do  gás  ao  agente  livre.

Entendemos que todos esses dispositivos entram em conflito direto com a competência da ANP para tratar do

tema.

Ainda  na  mesma  seção,  o  Art.  18  menciona  a  obrigação  de  se  pagar  uma  taxa  de

fiscalização  para  a  AGERGS.  Contudo,  o  pagamento  de  taxas  deve  estar  atrelado  a  uma  determinada

prestação de serviços. Assim, não devem ser admitidas taxas subjetivas nas legislações estaduais. Além disso,

destacamos novamente que a fiscalização da comercialização se dá ao nível federal (ANP), não devendo haver

sobreposição desta função no nível estadual.

O Art. 19, por sua vez, traz a possibilidade de revogação do registro de comercializador e de

impedimento de solicitação de novo registro. Contudo, como já mencionado, o registro do comercializador é de

competência da ANP, não fazendo sentido que a AGERGS, como agência reguladora estadual, possa revogar o

registro.

Destacamos que diversos estados da federação estão caminhando no sentido contrário ao

que prevê essa minuta de regulação AGERGS. Notamos que em outras localidades, os estados estão buscando

fomentar a atividade de comercialização de gás natural para que isso traga uma concorrência de molécula e

consequentemente  traga  benefícios  aos  usuários  de  gás  natural.  Podemos  citar  estados  como  Alagoas,

Sergipe, Espírito Santo, Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro como bons exemplos de regulamentação para a

atividade de comercialização de gás natural – fonte: www.relivre.com.br

Análise DEGIP:

Sugestão  não  acatada.  A  competência  da  AGERGS  na  regulação  da  atividade  de

comercialização de gás natural já foi analisada no texto referente à contribuição nº 2 do mesmo agente. Assim,

sugere-se não acatar o texto da presente proposição.

IV. Contribuições apresentadas pela empresa Edge Comercialização S.A.:

33. Contribuição 1

 Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução:

Art. 17. Constitui infração, sujeita à imposição da penalidade de suspensão temporária do

registro de atuação no mercado de gás canalizado aos Comercializadores, no âmbito do Estado do Rio Grande

do Sul, as seguintes condutas:

I- deixar de encaminhar à AGERGS, no prazo de 10 (dez) dias, as alterações sociais e do

quadro diretivo da empresa;



[...]

V-  não  comunicar  à  AGERGS,  mensalmente,  sobre  os  volumes  de  gás  canalizado

comercializados, especificando o volume contratado e o volume retirado por cada agente;

Texto Contribuição:

Art. 17. Constitui infração, sujeita à imposição da penalidade de suspensão temporária do

registro de atuação no mercado de gás canalizado aos Comercializadores, no âmbito do Estado do Rio Grande

do Sul, as seguintes condutas:

I-  deixar  de encaminhar à AGERGS, no prazo de 10 (dez 30 (trinta)  dias,  as alterações

sociais e do quadro diretivo da empresa;

[...]

V-  não  comunicar  à  AGERGS,  mensalmente,  sobre  os  volumes  de  gás  canalizado

comercializados, especificando o volume contratado e o volume retirado por cada agente;

Justificativa Contribuição:

Não obstante ambas as obrigações diretamente trazidas da Resolução Normativa 68/2023,

sugerimos as contribuições acima para sugerimos uma maior adequação às melhores práticas de mercado.

Primeiramente, entendemos por uma extensão do prazo de envio dos documentos de 10

para 30 dias, considerando que se trata de informações não sensíveis e que sua disponibilização imediata não

impacta a fiscalização ou o equilíbrio do mercado. Entendemos que um prazo mais amplo permitiria uma melhor

organização interna dos agentes comercializadores, evitando a necessidade de alocação excessiva de recursos

para atender a prazos reduzidos sem prejuízo à transparência regulatória.

Além disso,  a  ampliação  do  prazo  estaria  alinhada  com práticas  regulatórias  de  outros

setores,  onde  documentos  que  não envolvem riscos  iminentes  ou  impacto  direto  sobre  consumidores  e  a

operação do sistema possuem prazos mais flexíveis para submissão.

Dessa forma, sugerimos a reavaliação desse prazo, de modo a compatibilizar as exigências

regulatórias com a eficiência administrativa dos agentes do mercado.

Sugerimos também a revisão da exigência de envio mensal  das informações de volume

retirado, uma vez que a Agência recepciona os contratos de compra e venda de gás, os quais contêm os

volumes contratados e demais condições pactuadas, já oferecendo transparência e previsibilidade quanto ao

consumo e à alocação do gás.

Além disso,  a  obrigação  de  reporte  mensal  representaria  uma  onerosidade  operacional

adicional para os agentes, especialmente considerando que eventuais ajustes contratuais ou desvios de volume

podem ser  naturalmente  tratados  dentro  da  relação  comercial  estabelecida  entre  as  partes.  Dessa  forma,

sugerimos  a  avaliação  da  real  necessidade  dessa  exigência,  buscando  um  equilíbrio  entre  a  supervisão

regulatória e a eficiência operacional do setor

Análise DEGIP:

Sugestão  parcialmente  acatada.  A  norma  em  elaboração  trata  apenas  das  sanções

aplicáveis  aos  dispositivos  da  legislação.  Assim,  não  poderia  definir  prazos  diferentes  para  as  obrigações

daqueles já estabelecidos  em resoluções ou leis. Além disso, o mercado livre para o gás natural é incipiente,

ainda não consolidado no Estado. Assim, demanda maior atenção por parte do regulador. Por outro lado, tendo

em vista  que  qualquer  alteração  futura  da  legislação que  define  a  obrigação sancionada obrigatoriamente

acarretaria a alteração da resolução acerca das penalidades, em construção nesse momento, entende-se que o

mais  adequado é reescrever os dispositivos em análise  de forma a remeter genericamente aos prazos  da

legislação original:

I-  deixar  de  encaminhar  à  AGERGS,  no  prazo definido  em resoluções da AGERGS,  as



alterações sociais e do quadro diretivo da empresa;

[...]

V-  não comunicar  à  AGERGS,  no  prazo definido  em resoluções da  AGERGS, sobre  os

volumes de gás canalizado comercializados, especificando o volume contratado e o volume retirado por cada

agente;

34. Contribuição 2

 Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução:

Art. 17. Constitui infração, sujeita à imposição da penalidade de suspensão temporária do

registro de atuação no mercado de gás canalizado aos Comercializadores, no âmbito do Estado do Rio Grande

do Sul, as seguintes condutas:

§ 2º No período de suspensão temporária, o Comercializador fica impossibilitado de celebrar

novos contratos de compra e venda de gás no Estado do Rio Grande do Sul, bem como contratos de uso do

sistema de movimentação da Concessionária de gás.

Texto Contribuição:

Art. 17. Constitui infração, sujeita à imposição da penalidade de suspensão temporária do

registro de atuação no mercado de gás canalizado aos Comercializadores, no âmbito do Estado do Rio Grande

do Sul, as seguintes condutas:

§ 2º No período de suspensão temporária, o Comercializador fica impossibilitado de celebrar

novos contratos de compra e venda de gás no Estado do Rio Grande do Sul, bem como contratos de uso do

sistema de movimentação da Concessionária de gás.

Justificativa Contribuição:

Entendemos que o texto atual não é aplicável; mesmo previsto na regulamentação atual que

Comercializadores podem celebrar  contratos de uso do  sistema de distribuição junto  à  Concessionária  em

certas situações, esta não é uma prática de mercado na relação Comercializador-Concessionária.

Análise DEGIP:

Sugestão não acatada. Embora efetivamente essa prática não seja comumente observada

no mercado atual, sugere-se não alterar o texto da minuta proposta, uma vez que é possível do ponto de vista

da legislação. Assim, na situação atual, a penalidade aplicada no caso de suspensão temporária do registro de

atuação do Comercializador no Estado do Rio Grande do Sul, não acarreta danos desproporcionais ao agente,

não havendo razões para sua supressão.

35. Contribuição 3

 Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução:

Art. 18. Constitui infração, sujeita à imposição da penalidade de revogação do registro de

Comercializador, no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, as seguintes condutas:

I - não atender ao disposto no art. 30 da Resolução Normativa nº 68/2023, ou outra que

venha à substituí-la, quanto aos contratos de compra e venda de gás;

Texto Contribuição:

Art. 17. Constitui infração, sujeita à imposição da penalidade de suspensão temporária do

registro de atuação no mercado de gás canalizado aos Comercializadores, no âmbito do Estado do Rio Grande

do Sul, as seguintes condutas:



[...]

X - não atender ao disposto no art. 30 da Resolução Normativa nº 68/2023, ou outra que

venha à substituí-la, quanto aos contratos de compra e venda de gás;

Justificativa Contribuição:

Sugerimos que inciso I do Art. 18 seja inicialmente uma infração de suspensão do art. 17.

No âmbito do mercado livre de gás, as relações comerciais estabelecidas entre os agentes,

notadamente entre consumidores livres e comercializadoras,  possuem caráter predominantemente privado e

contratual. Diferentemente das relações reguladas no mercado cativo, o mercado livre permite um grau maior de

flexibilidade na negociação de condições comerciais,  o  que pode,  em certas situações,  divergir  das  regras

estritamente reguladas.

Paralelamente, considerando as obrigações acessórias de reporte do Art. 30, entendemos

que sendo estes descumprimentos de natureza administrativa (envio de contrato em 30 dias, apresentação de

documentos), eles podem ser prontamente corrigidos.

Assim,  sugerimos  que  a  punitividade  poderia  ser  dosada  considerando  a  autonomia

contratual das partes e a própria dinâmica de um ambiente de livre negociação, evitando-se a imposição de

sanções excessivas que possam comprometer a flexibilidade e a competitividade do setor, como também o

baixo impacto das informações administrativas a serem enviadas.

Análise DEGIP:

Sugestão não acatada.  O artigo da Resolução Normativa nº  68/2023  disciplina aspectos

fundamentais da relação entre Comercializador e Consumidor Livre, dispondo sobre a necessidade de previsão

para cláusulas absolutamente imprescindíveis dos contratos entre as partes, tais como duração do contrato,

preço ajustado, volumes contratados, etc. Essas questões podem impactar negativamente inclusive o mercado

cativo  de  gás  natural  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  razão  pela  qual  a  penalidade  imposta  deve  ser

proporcional ao potencial dano causado. Assim, embora o mesmo artigo discipline obrigações acessórias de

menor potencial ofensivo, conforme alegado pelo proponente, a redução da penalidade imposta, salvo melhor

juízo, seria prejudicial ao mercado. Assim, entende-se que deve ser mantida a redação proposta.

36. Contribuição 4

 Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução:

Art. 18. Constitui infração, sujeita à imposição da penalidade de revogação do registro de

Comercializador, no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, as seguintes condutas:

III-  comercialização de  gás canalizado  em desacordo  com as  prescrições  da  legislação,

contratos de fornecimento ou do ato autorizativo;

Texto Contribuição:

Art. 18. Constitui infração, sujeita à imposição da penalidade de revogação do registro de

Comercializador, no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, as seguintes condutas:

III-  comercialização de  gás canalizado  em desacordo  com as  prescrições  da  legislação,

contratos de fornecimento ou do ato autorizativo, desde que determinada a culpa exclusiva do Comercializador;

Justificativa Contribuição:

Em linha ao sugerido anteriormente, entendemos que as relações comerciais estabelecidas

entre  os  agentes,  notadamente  entre  consumidores  livres  e  comercializadoras,  possuem  caráter

predominantemente privado e contratual. Dessa forma, sugerimos que a imposição de sanções administrativas

deve considerar o princípio da autonomia da vontade e a possibilidade de renegociação entre as partes, como

também a imposição de multas e penalidades diretamente entre as partes.



Ademais,  considerando  que  a  revogação  do  registro  é  medida  derradeira,  sugerimos  a

inclusão do trecho para trazer maior clareza e segurança jurídica na aplicação da penalidade.

Análise DEGIP:

Sugestão não acatada.  A fiscalização conduzida pela AGERGS possui caráter objetivo, ao

comparar as condutas dos agentes com aquelas definidas na legislação, sem qualquer tipo de análise quanto à

culpa dos agentes envolvidos. O regulador atua, nesse caso, para a proteção do setor de gás canalizado, que

pode  eventualmente  apresentar  falhas  devido  à  má atuação  dos  comercializadores  e  consumidores  livres,

trazendo inclusive prejuízos aos consumidores cativos, que não possuem qualquer liberdade de escolha em

relação ao seu supridor. Dessa forma, entende-se que as partes podem, como referido pelo proponente, dentro

da  autonomia  da  sua  vontade,  determinar  multas  e  penalidades  recíprocas  para  punir  as  condutas  que

causaram a falha na prestação contratual. Portanto, por todo o exposto, sugere-se manter o texto da proposição

original.

37. Contribuição 5

 Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução:

Art. 18. Constitui infração, sujeita à imposição da penalidade de revogação do registro de

Comercializador, no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, as seguintes condutas:

V- não regularizar a conduta causadora da penalidade de suspensão temporária do registro

de Comercializador, no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, nos prazos descritos no § 1º do Art. 21 da

Resolução de Penalidades para o Gás Canalizado;

Texto Contribuição:

Art. 18. Constitui infração, sujeita à imposição da penalidade de revogação do registro de

Comercializador, no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, as seguintes condutas:

V- não regularizar a conduta causadora da penalidade de suspensão temporária do registro

de Comercializador, no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, nos prazos descritos no § 1º do Art. 17 21

desta Resolução;

Justificativa Contribuição:

Ajuste  material  considerando  a  lista  de  condutas  passíveis  de  suspensão  temporária

constarem no Art. 17 da Regulamentação sob consulta.

Análise DEGIP:

Sugestão acatada. Efetivamente houve falha na minuta apresentada quanto à referência do

artigo correto. Sugere-se acatar a proposição feita.

38. Contribuição 6

 Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução:

Art. 18. Constitui infração, sujeita à imposição da penalidade de revogação do registro de

Comercializador, no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, as seguintes condutas:

[...]

IV- não comunicar a suspensão do suprimento, total ou parcial, ao agente do mercado livre e/

ou não comunicar à Concessionária sobre o fato restritivo para a suspensão do suprimento;

Texto Contribuição:

Art. 18. Constitui infração, sujeita à imposição da penalidade de revogação do registro de



Comercializador, no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, as seguintes condutas:

[...]

IV-  não  comunicar,  na  forma da lei  ou  dos  respectivos  contratos de  compra e  venda,  a

suspensão do suprimento, total ou parcial, ao agente do mercado livre e/ou não comunicar à Concessionária

sobre o fato restritivo para a suspensão do suprimento;

Justificativa Contribuição:

Entendemos que a obrigação de comunicação poderia observar tanto os dispositivos legais

aplicáveis quanto as cláusulas contratuais livremente pactuadas entre as partes. Essa adição pode contribuir

para  a  segurança  jurídica,  evitando  que  obrigações  de  comunicação  sejam  interpretadas  de  forma

excessivamente ampla ou desvinculadas do contexto normativo e contratual específico de cada operação.

Além disso, essa inclusão harmoniza a regulação com o princípio da liberdade contratual e

com a dinâmica do mercado livre de gás, onde as condições comerciais são estabelecidas entre as partes

envolvidas, nos limites da lei.  Dessa forma, assegura-se que a obrigação de comunicação seja aplicada de

maneira proporcional e adequada às especificidades de cada contrato, sem impor encargos desnecessários ao

Comercializador.

Análise DEGIP:

Considerando-se  que  a  proposição  em  questão  é  eminentemente  jurídica,  sua  análise

compete à Procuradoria Setorial da AGERGS.

39. Contribuição 7

 Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução:

Art. 19. Em caso de revogação do registro de Comercializador, no âmbito do Estado do Rio

Grande do Sul, o Comercializador fica impedido de solicitar novo registro, perante a AGERGS, no prazo de até

36 (trinta e seis) meses, contados da decisão da Agência, e fica impossibilitado de celebrar novos contratos no

Estado

Texto Contribuição:

Art. 19. Em caso de revogação do registro de Comercializador, no âmbito do Estado do Rio

Grande do Sul, o Comercializador fica impedido de solicitar novo registro, perante a AGERGS, no prazo de até

12 (doze) 36 (trinta e seis) meses, contados da decisão da Agência, e fica impossibilitado de celebrar novos

contratos no Estado.

§  1º  O registro  do Comercializador  será considerado  ativo  para fins  de continuidade  do

fornecimento já formalizado e pactuado no estado, ficando impedido de prorrogá-los durante o período.

§ 2º Após 6 (seis) meses, o Comercializador poderá pleitear por uma revisão da penalidade,

que poderá ser revista a critério da Agência.

Justificativa Contribuição:

Sugerimos pelas inclusões dos parágrafos no Art. 19, devido à necessidade de equilibrar a

aplicação  de  penalidades  com a  preservação  da  atividade  econômica  e  a  continuidade  das  operações  já

formalizadas.

A possibilidade de revisão periódica da penalidade, conforme previsto no § 2º, garante que

sanções sanadas possam ser ajustadas à luz das circunstâncias concretas, permitindo uma abordagem mais

justa e alinhada ao desenvolvimento do mercado livre de gás no estado.

Análise DEGIP:

Sugestão  acatada  parcialmente.  Opina-se  por  acatar  a  proposição  do  §  1º,  visando



esclarecer que, além da impossibilidade de celebrar novos contratos de fornecimento no Estado do Rio Grande

do Sul, também não podem ser prorrogados os contratos vigentes, uma vez que o Comercializador teve seu

registro revogado pela AGERGS.

Em relação ao § 2º , tendo em vista que o prazo do caput é de até 36 (trinta e seis) meses,

podendo ser,  portanto,  inferior  ao  máximo estabelecido,  não  há necessidade  de  prever  a  possibilidade  de

solicitar a revisão da penalidade em 6 (seis) meses, razão pela qual sugere-se não acatar a proposição.

Da mesma forma, tendo em vista que o prazo previsto no caput é o máximo, podendo variar

conforme as circunstâncias do caso concreto, também não há necessidade de sua revisão conforme proposta

apresentada.

40. Contribuição 8

 Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução:

n/a

Texto Contribuição:

Art. 20. A AGERGS deverá notificar o Comercializador sempre que houver a apuração de

qualquer infração prevista nos artigos 17 e 18 desta norma.

§1º  A  notificação  deverá  ser  realizada  por  meio  de  comunicação  formal,  contendo  a

descrição detalhada da infração, os fundamentos jurídicos e os eventuais impactos decorrentes da apuração.

§2º  O  Comercializador  terá  o  prazo  de  30  (trinta)  dias,  contados  do  recebimento  da

notificação,  para  apresentar  esclarecimentos  ou  medidas  corretivas,  sem  prejuízo  das  demais  sanções

aplicáveis.

§3º O descumprimento da obrigação de notificação por parte do Órgão Regulador X poderá

ensejar a nulidade dos atos subsequentes relacionados à infração.

Justificativa Contribuição:

Sugerimos a inclusão do art.  20 a  fim de estabelecer  um rito  formal  para a apuração e

comunicação de infrações, garantindo transparência, previsibilidade e respeito ao devido processo legal.

O não detalhamento suficiente do procedimento a ser seguido pela AGERGS ao identificar

infrações pode gerar incerteza tanto para os agentes do mercado quanto para a própria Agência na aplicação

de  penalidades.  O  artigo  pode  melhor  apoiar  que  toda  infração  será  devidamente  comunicada  ao

Comercializador, contendo descrição detalhada, fundamentos jurídicos e impactos, permitindo que ele tenha

ciência plena das alegações e possa adotar medidas corretivas dentro de um prazo razoável.

Análise DEGIP:

Sugestão não acatada. Os processos de fiscalização conduzidos pela AGERGS já possuem

rito  próprio  formalizado  em Resolução  específica,  Resolução  Normativa  n°  REN 32/2016,  sendo,  portanto,

desnecessária qualquer previsão acerca desses processos na presente Resolução. Assim, entende-se que não

deve ser acatada a presente proposição.

III - DA CONCLUSÃO

Diante do  exposto,  opina-se pelo  acolhimento das contribuições indicadas anteriormente,

pelas razões expostas, de forma a qualificar o texto proposto para a Resolução Normativa que visa definir as

condições gerais, critérios e parâmetros para aplicação de sanções pela AGERGS, no Estado do Rio Grande do

Sul, aos Concessionários dos serviços de distribuição de gás canalizado e aos Comercializadores registrados



pela Agência.
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